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RESUMO: Objetivou-se analisar aspectos econômicos da implantação da rastreabilidade na região
Centro-Sul do MT, os métodos de identificação, as reclamações, os entraves e o grau de importân-
cia dado pelos pecuaristas. De maio a julho de 2009 foram realizadas entrevistas com 13 proprie-
tários de Estabelecimentos Rurais Aprovados no SISBOV (ERAS) e o levantamento de valores
econômicos praticados por três certificadoras e um frigorífico da região. Todas as propriedades
entrevistadas utilizavam brinco e botton. As principais dificuldades na implantação da
rastreabilidade foram: as mudanças frequentes (46,30%), a compreensão das normativas que re-
gem o Sistema Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem Bovina e Bubalina (SISBOV)
(30,57%)  e a escolha da certificadora (23,13%). Os maiores entraves para a adoção e manutenção do
SISBOV foram: (i) a demora excessiva das auditorias oficiais (53,85%); (ii) a instabilidade no valor
diferencial (23,10%); (iii) a perda de elementos de identificação (15,39%); e, (iv) a demora quando
da solicitação de reimpressão de brincos (7,69%). A importância atribuída à rastreabilidade está
relacionada à credibilidade e agregação de valor ao produto brasileiro (84,61%). O valor individu-
al do processo de rastreabilidade foi de R$ 4,34. A diferença do animal rastreado abatido para a
União Europeia foi de R$ 10,73/@. No período analisado, a implantação do sistema de
rastreabilidade apresentou viabilidade econômica, apesar da variação dos valores pagos pela
carne rastreada.

Palavras-chave: custo, pecuária de corte, segurança alimentar, SISBOV.

CATTLE TRACEABILITY IN THE MID-SOUTH REGION OF MATO GROSSO STATE: ECONOMIC,
TECHNICAL AND CONCEPTION ASPECTS

ABSTRACT: It was aimed to investigate economic aspects of the establishment of traceability in
the Mid-South region of MT, Brazil,  methods of animal identification,  complains,  drawbacks and
degree of importance given by ranchers. During May to July 2009 were conducted interviews with
13 owners of  Rural Establishments Approved in SISBOV (ERAS) and the survey of economic
values practiced by three certifying companies and one slaughterhouse from the region. All the
farms interviewed utilized earring and bottom. The main difficulties for the establishment of
tracking were the frequent changes (46.30%), the understanding of the laws (30.57%), and the
choice of the certifier (23.13%). The greatest drawbacks of Cattle and Buffalo Identification and
Certification System (SISBOV) were the excessive delay of official audits (53.85%), the instability
of differential value (23.10%),  loss of identification elements (15.39%) and the delay when requested
earring reprinting (7.69%). The importance ascribed was ensuring the credibility and adding
value to the Brazilian product (84.61%). The individual value for the tracking process was R$ 4,34.
The difference of tracked animal slaughtered for the European Union was R$ 10,73@ -1. The
establishment of the tracking system presented economic viability and the variation of the values
paid by the tracked meat despite animals aiming exportation.

Key words: beef cattle, cost, food safety, SISBOV.
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 INTRODUÇÃO

Episódios relacionados à segurança alimentar,
associados à saúde animal, como o aparecimento da
Encefalopatia Espongiforme Bovina (BSE), foi consi-
derado o motivador do surgimento do conceito de
rastreabilidade para os produtos cárneos. A possibi-
lidade de contaminação dos consumidores europeus
levou os agentes públicos e privados a se organiza-
rem não só para erradicar a enfermidade, como tam-
bém para impedir sua disseminação para os huma-
nos, tendo assim a rastreabilidade um importante
papel no controle epidemiológico da doença. A partir
daí passou-se a efetuar o acompanhamento não só da
vida dos animais, mas de todo o trânsito, estocagem e
comercialização dos produtos.

A rastreabilidade relaciona-se com informação,
segregação física e controle de qualidade de alimen-
tos (NEVES et al., 2001). É um mecanismo que permite
identificar a origem do produto desde o campo até o
consumidor, podendo ter sido, ou não, transformado
ou processado. Por meio de identificação vinculada a
um corte da carne bovina, é possível conhecer o ma-
nejo do animal, desde o seu nascimento até o seu aba-
te e comercialização (REZENDE e LOPES, 2004).

As exigências de rastreabilidade impostas pela
União Europeia a serem cumpridas pelos países ex-
portadores para aquela região serviram como
catalisador para o Brasil implantar o seu programa
de rastreabilidade (MENDES, 2006). A partir da Instru-
ção Normativa n° 1, promulgada pelo Ministério da
Agricultura, Pecuária e Abastecimento (MAPA) no dia
10 de janeiro de 2002, instituiu-se o Sistema Brasilei-
ro de Identificação e Certificação de Origem Bovina e
Bubalina - SISBOV (BRASIL, 2002). Em 13 de julho de
2006 foi publicada a Instrução Normativa nº 17 (BRA-
SIL, 2006a), com nova estrutura operacional, revogan-
do as instruções normativas e portarias anteriores e
renomeando o SISBOV como Serviço de
Rastreabilidade da Cadeia Produtiva de Bovinos e
Bubalinos.

A baixa adesão dos produtores rurais ao SISBOV,
a discussão sobre quem deve arcar com os custos da
implantação, a falta de animais rastreados, as cons-
tantes alterações na legislação, entre outras dificul-
dades, descrevem a atual cadeia produtiva da carne
bovina. Embora, teoricamente, o sistema brasileiro seja
adequado, em termos práticos enfrenta dificuldades
para atingir os objetivos a que se propõe, como o de
romper as barreiras não tarifárias da União Europeia
contra a carne brasileira (CYRILLO e FURQUIM, 2012).

O Brasil possui o maior rebanho comercial do
mundo e ocupa o primeiro lugar nas exportações de
carne bovina. A União Europeia é um dos principais
destinos da carne mato-grossense. Apesar da impor-
tância desse mercado, os embarques para esse parcei-
ro diminuíram consideravelmente a partir do segun-
do trimestre de 2008. Em 2007, mais de 18% da carne
exportada pelo estado teve como destino a União
Europeia, enquanto que, em 2009, apenas 5,6% da
carne exportada foi para o bloco. Somado a isso, em
2012, o estado foi responsável pelo embarque de 12%
de toda exportação nacional, ficando atrás somente
do estado de São Paulo (BRASIL, 2013).

Diante desse cenário, torna-se importante enten-
der as razões da baixa adesão dos produtores ao
SISBOV e o dinamismo mercadológico da cadeia da
carne bovina brasileira. O objetivo desta pesquisa foi
analisar aspectos econômicos da implantação da
rastreabilidade bovina na região de Cáceres no esta-
do de Mato Grosso, identificar os métodos de identifi-
cação de bovinos de corte empregados, as principais
reclamações, os entraves e o grau de importância dado
pelos pecuaristas para a rastreabilidade da carne bo-
vina.

MATERIAL E MÉTODOS

 A pesquisa foi realizada em três etapas: a primei-
ra etapa deu-se por meio de entrevistas com produto-
res rurais; a segunda por meio de levantamento de
valores econômicos praticados na região para
certificação da propriedade; e a terceira por meio do
levantamento do valor diferencial pago por arroba de
boi rastreado abatido e exportado para o mercado
europeu junto a um frigorífico da região.

As entrevistas foram realizadas por meio da apli-
cação de um formulário contendo 35 questões de
múltipla escolha, abertas e mistas a 13 produtores
rurais proprietários de Estabelecimentos Rurais Apro-
vados no SISBOV (ERAS), selecionados em função da
disposição em participar da pesquisa e qualidade dos
dados, respeitando-se a proporção de produtores por
município, durante os meses de maio a julho de 2009,
cujas propriedades passaram por auditorias oficiais
do SISBOV e estavam situadas no município de
Cáceres, localizado na região Centro-Sul do estado
do Mato Grosso.

Para o levantamento de valores econômicos prati-
cados na região para a certificação de propriedades,
baseou-se na utilização de brincos e bottons de plás-
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tico para a identificação animal por se tratar do méto-
do predominante na região, tomando-se como refe-
rência os valores praticados por três empresas
certificadoras, denominadas nesta pesquisa por A, B
e C. As três empresas cobravam as taxas de vistoria
técnica e certificação semestralmente, além de um va-
lor fixo por animal a ser rastreado e de um valor de
identificação individual. Para o cálculo do custo por
propriedade, os valores econômicos designados para
cada empresa certificadora foram então somados e
divididos pela quantidade de animais da proprieda-
de, tomando como base a metodologia do custo
operacional (MATSUNAGA et al., 1976). Foi considerado
um quantitativo de 1.000 animais, a fim de estabele-
cer uma padronização e por considerar um número
representativo da média das propriedades que aderi-
ram ao SISBOV na região.

O levantamento do diferencial pago por arroba de
boi às propriedades aprovadas no SISBOV quando
do abate para exportação de carne in natura para a
União Europeia foi realizado junto a um frigorífico
da região, designado nesta pesquisa por frigorífico A.

A pesquisa foi desenvolvida utilizando-se o con-
ceito de estudo de caso, descrito por YIN (2003). Os
dados foram analisados por meio de estatísticas des-
critivas simples e agrupados em tabelas, objetivando
uma melhor apresentação, comparação e discussão
dos resultados (LOPES et al., 2004). Todavia, a eles não
foram aplicados testes estatísticos, pois o objetivo se
restringiu ao levantamento do processo de
rastreabilidade na cadeia produtiva da carne bovina
na região e sua inserção no dinamismo da pecuária
nacional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os dados referentes às quantidades de proprieda-
des aprovadas por auditorias oficiais do SISBOV do
estado são provenientes do portal Food Safety (FOOD
SAFETY, 2010). A utilização de listas especializadas
como fonte de consultas, segundo SILVA (2006), é apon-
tada como um procedimento pertinente e útil. Nessa
ocasião, o total de estabelecimentos aprovados em au-
ditorias oficiais pelo SISBOV na região Centro-Sul do
estado de Mato Grosso foi de 37 estabelecimentos
agropecuários. A maior concentração encontrava-se
no município de Araputanga, com 14 propriedades
aprovadas (Tabela 1).

Tabela 1. Quantidade de propriedades entrevistadas em
relação à quantidade de propriedades aprova-
das em auditorias oficiais do SISBOV nos mu-
nicípios que compreendem a região Centro-Sul
do Mato Grosso, regional de Cáceres1 - Brasil,
2009

1Subdivisão utilizada pelo INDEA - Instituto de Defesa
Agropecuária do estado de Mato Grosso.
Fonte: Resultados desta pesquisa

A pesquisa revelou que todas as propriedades
entrevistadas utilizavam brinco e botton como siste-
ma de identificação. O brinco é o método de identifi-
cação mais rápido e fácil de aplicar (FERREIRA e
MEIRELLES, 2002). Os brincos de plástico são uma al-
ternativa de baixo custo, além de serem bastante prá-
ticos e indolores (MACHADO et al., 2001). Contudo, em
sistemas tropicais, foi observado um índice de perda
de brincos variando de 1,2% (FERREIRA e MEIRELLES,
2002) a 20,0%, o que pode significar prejuízo ao pro-
dutor, devido à exclusão do animal do processo de
rastreamento (TAVARES, 2010).

LOPES e SANTOS (2007) observaram que o custo da
implantação da rastreabilidade variou em função do
método de identificação utilizado, bem como em fun-
ção da quantidade de animais. Nesse caso, o custo
individual da identificação animal com brinco e
botton foi inferior a todos os métodos de identificação
eletrônica, o que pode ter justificado a opção pelos
produtores entrevistados.

Entre os entrevistados, 61,5% consideraram o uso
de dois elementos de identificação satisfatórios; 30,8%
não consideraram satisfatórios e acreditaram que de-
veria haver outros meios de identificação; e 7,7% apoi-
aram a utilização de apenas um elemento de identifi-
cação. Tais resultados refletem e coincidem com o ín-
dice de perdas de elementos de identificação. Para o
grupo de produtores que acreditaram que deveria
haver outros métodos de identificação, 7,7% sugeri-

Municípios Propriedades 
aprovadas 

Propriedades 
entrevistadas 

Araputanga 14 7 
Cáceres 0 0 
Curvelândia 0 0 
Glória D’Oeste 1 0 
Indiavaí 4 2 
Lambari D’Oeste 4 1 
Mirassol D’Oeste 1 0 
Porto Esperidião 4 1 
Reserva do Cabaçal 0 0 
Rio Branco 3 1 
São José dos Quatro Marcos 6 1 
Total 37 13 
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ram que se utilizasse a marcação a ferro quente com o
número de identificação, além do brinco e botton.

A identificação do animal se torna a parte essenci-
al de todo o sistema, pois é a base para atender aos
requisitos para rastrear os animais, caracterização e
monitoramento dos bovinos e bubalinos inscritos no
SISBOV em todo o território nacional. Sendo assim, a
identificação deve ser única, inequívoca e inviolável,
de forma a garantir a individualidade, e que se faça
permanente ao longo dos anos e de acordo com a rea-
lidade de manejo em todo seu ciclo de vida (REZENDE e
LOPES, 2004). Qualquer descumprimento de requisi-
tos especificados na normativa do SISBOV gera uma
não conformidade detectada pela auditoria técnica
oficial (BRASIL, 2006a).

Em relação ao custo do processo de rastreabilidade,
a maioria dos produtores entrevistados (46,2%) ava-
liou como adequado em consideração aos benefícios
gerados, 38,5% consideraram o sistema caro e 15,3%
acessível. No estudo realizado por LOPES et al. (2007),
quando os pecuaristas foram questionados em rela-
ção ao custo de rastrear os animais, 75,0% considera-
ram acessível, 15,0% ponderaram como alto e 10,0%
disseram ser baixo. Tais resultados apontam para uma
inversão da concepção dos produtores entrevistados
em relação ao custo da rastreabilidade. Isso pode ser
entendido como um reflexo das mudanças ocorridas
com a implantação do SISBOV, evolução do processo
da rastreabilidade, diminuição do tradicionalismo e
maior aproximação do pecuarista com novas
tecnologias ou, ainda, o momento da realização da
pesquisa, em que a percepção dos pecuaristas pode
ter sido influenciada pela variação dos valores rece-
bidos pela arroba de carne rastreada.

Foram apontadas como principais dificuldades
para a implantação da rastreabilidade as mudanças
frequentes nas leis (46,3%), a compreensão das leis
(30,6%), seguidas pela escolha da certificadora
(23,1%). REZENDE (2004) ao entrevistar, por e-mail, oito
pecuaristas, apontou como sendo a maior dificulda-
de, encontrada por 62,5%, as constantes mudanças
nas normas do SISBOV. Para LOPES et al. (2007) as
mudanças frequentes nas leis foi uma dificuldade
encontrada por 45,0% dos entrevistados presentes em
três exposições agropecuárias. Esse fato é confirma-
do pelo histórico da rastreabilidade. Desde 10 de ja-
neiro de 2002, quando foi publicada a primeira ins-
trução normativa que instituiu o antigo SISBOV, até o
dia 21 de dezembro de 2009 foram publicadas 25 ins-
truções normativas. Dessas, 16 instruções foram

revogadas e é esperada a revogação de mais oito ins-
truções normativas, como prevê a instrução normativa
nº 65, de 16 de dezembro de 2009 (BRASIL, 2009).
Após a pesquisa realizada por LOPES et al. (2007), ou
seja, desde o dia 31 de agosto de 2005 até março de
2010, já foram publicadas nove instruções normativas
e uma Lei Federal (n° 12.097, de 24 de novembro de
2009); e revogadas 16 IN, o que contribui para gerar
descrédito e desconfiança por parte dos produtores e
dos importadores. É preciso destacar, no entanto, que
a exigência da rastreabilidade bovina no Brasil é um
tema recente. Portanto, é necessário levar em conside-
ração que a legislação está sendo adequada aos pou-
cos dentro das possibilidades do Brasil. Espera-se que
em pouco tempo ela esteja aprimorada. Mudanças
marcantes ocorreram com a IN n° 17. Dentre elas des-
taca-se a mudança do nome do SISBOV de Sistema
Brasileiro de Identificação e Certificação de Origem
Bovina e Bubalina para Serviço de Rastreabilidade
da Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos, ou o
Novo SISBOV; a adesão, antes obrigatória, passou a
ser voluntária, permanecendo a obrigatoriedade de
adesão para a comercialização para mercados que
exijam rastreabilidade; e o conceito de Estabelecimen-
to Rural aprovado no SISBOV.

Os maiores entraves enfrentados pelos produto-
res mato-grossenses entrevistados quanto ao SISBOV
foram: a demora excessiva das auditorias oficiais
(53,8%), a instabilidade no valor diferencial pago pelo
animal rastreado (23,1%), a perda de elementos de
identificação (15,4%) e a demora quando da solicita-
ção de reimpressão de brincos (7,7%). O período mé-
dio encontrado entre a vistoria da certificadora e a
auditoria oficial foi de seis meses, sendo que algumas
propriedades aguardaram mais de oito meses pela
auditoria oficial.

Quanto à demora excessiva das auditorias, em 15
de setembro de 2009, 492 propriedades de Mato Gros-
so aguardavam a auditoria oficial para fazer parte
das propriedades aptas a exportar carne in natura para
os mercados que exigem o SISBOV, classificadas na
lista TRACES (Trade Control and Expert System), lis-
ta composta pelas propriedades aptas a exportar para
a União Europeia. Entretanto, apenas 203 proprieda-
des estavam aptas (FOOD SAFETY, 2010). Desse
modo, é importante ressaltar que a morosidade dos
prazos estabelecidos para a execução do serviço pode
comprometer o objetivo inerente às auditorias, assim
como a idoneidade de todo o processo de certificação,
e representar um grande entrave para o ingresso de
propriedades no mercado Europeu.
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Em relação à instabilidade no valor diferencial
pago pelo animal rastreado, os ganhos advindos da
exportação de carne bovina para o setor de abate, em
parte, não são repassados para o setor de pecuária,
caracterizando uma assimetria de informação e,
consequentemente, um desequilíbrio na distribuição
dos benefícios entre os segmentos da cadeia produti-
va. O grande número de pecuaristas, dispersos por
todo o território brasileiro, e o número reduzido de
frigoríficos (BRASIL, 2006b) configuram uma situa-
ção de oligopsônio (MARTINS et al., 2005; GOLANI e MOI-
TA, 2012). Os pecuaristas não possuem motivação para
adesão, por não receberem valores diferenciados pe-
los animais rastreados, e aqueles que se dedicam à
produção para exportação são obrigados a certificar
suas propriedades e aderir ao SISBOV, aumentando
os custos de produção, sem contudo, garantia de re-
torno financeiro (CYRILLO e FURQUIN, 2012). Ainda se-
gundo esses mesmos autores, os frigoríficos, que pos-
suem poder de mercado e não transferem o maior pre-
ço do mercado externo aos pecuaristas que produ-
zem para exportação, rebaixam ainda mais o preço
quando o mercado externo se retrai, redirecionando o
produto para o mercado doméstico, não remuneran-
do os produtores pelos custos adicionais da

Tabela 2. Descrição das despesas referentes à implantação da rastreabilidade em três empresas certificadoras consulta-
das, em reais - Brasil, 2009

1Considerando um quantitativo de 1.000 animais.

rastreabilidade de seus animais. A variação da oferta
e demanda pelos produtos cárneos podem explicar a
instabilidade no valor diferencial pago pelo animal
rastreado. A eliminação das falhas de mercado, como
por exemplo, por meio de alianças estratégicas e
formalização de contratos entre os segmentos da ca-
deia produtiva, e das políticas lesivas que incidem
sobre o pecuarista poderiam diminuir ações oportu-
nistas e riscos do negócio, fortalecer as relações e ge-
rar regularidade de oferta de animais rastreados.

Quando os pecuaristas entrevistados foram ques-
tionados a respeito da importância da rastreabilidade,
84,6% deles acreditaram que o SISBOV assegura
credibilidade ao Brasil melhorando as exportações,
além de agregar valor ao produto.

O valor individual médio encontrado para o pro-
cesso de rastreabilidade das três empresas
certificadoras entrevistadas foi de R$ 4,34 (Tabela 2).
Esse valor foi compatível com aquele obtido por meio
das entrevistas realizadas com os pecuaristas de, em
média, R$ 4,40, o que demonstra que os pecuaristas
entrevistados estavam conscientes dos custos envol-
vidos no processo de rastreabilidade.

No estado de Minas Gerais, o custo individual da
implantação da rastreabilidade variou entre R$ 14,14
e R$ 3,63 no primeiro ano, em propriedades com reba-
nho variando entre 23 e 189 animais, respectivamen-
te (LOPES et al., 2008). No estado de Santa Catarina, o
valor encontrado por animal para efetuar a
rastreabilidade variou entre R$ 48,47 e R$10,47, nas
propriedades com rebanho entre 11 e 55 animais, res-
pectivamente (MENDES, 2006). Essa variação pode ser
justificada, pois, o custo da implantação da
rastreabilidade é dependente da empresa certificadora
(valor da taxa de inscrição, de rastreabilidade por
animal e da anuidade), do valor da visita do técnico

(salário e deslocamento), bem como do sistema de iden-
tificação utilizado (LOPES et al., 2008). Somado a isso,
parte da variação pode ser devida ao período das ava-
liações e a variações regionais.

MENDES (2006) e LOPES et al. (2008) relataram ainda
que o fator de maior impacto no custo da
rastreabilidade encontrado foi a quantidade de ani-
mais, pois as despesas referentes à anuidade, taxa de
credenciamento e visita do técnico são "diluídas", em
função da quantidade de animais rastreados, carac-
terizando a economia de escala. No primeiro ano, o
produtor deverá cadastrar e rastrear todos os animais

Certificadora  Especificação A B C Média 
Vistoria técnica da propriedade 650,00 465,00 500,00 538,33 
Certificação da propriedade 450,00 800,00 480,00 576,67 
Custo semestral por propriedade1 1.100,00 1.265,00 980,00 1.115,00 
Valor de rastreabilidade individual 2,20 2,50 1,70 2,13 
Identificadores individuais: brinco e botton 1,09 1,20 0,99 1,09 
Custo total da rastreabilidade por animal 4,39 4,97 3,67 4,34 
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de sua propriedade, o que inclui a taxa de inscrição,
valores dos brincos e a taxa por animal e, nos anos
subsequentes, somente a taxa de anuidade é cobrada
por algumas empresas, bem como os valores dos brin-
cos e da taxa por animal, referentes aos animais nas-
cidos, que serão identificados pela primeira vez.

Os valores levantados (Figura 1), referentes à
arroba de boi castrado e rastreado, pagos pelos frigo-
ríficos da Lista TRACES e da Lista geral (formada por
países de diversos continentes que importam carne
certificada pelo MAPA, como: Emirados Árabes, Irã,
Peru, entre outros) permite comparar os valores pa-
gos à arroba do boi certificado. O valor adicional pago
por arroba de animais da Lista TRACES, no estado de
Mato Grosso, em relação à arroba de animais da Lista
geral foi, em média, de R$ 16,45, R$ 22,20, R$ 6,00 e
R$ 4,90 para setembro, outubro, novembro e dezem-
bro de 2008, respectivamente. Para janeiro, fevereiro,
março, abril e maio de 2009, a média adicional paga
foi de R$ 1,00, R$ 6,50, R$ 13,00, R$ 13,00 e R$ 13,50,
respectivamente.

Figura 1. Valores referentes à arroba de boi pago pelo
frigorífico  para  boi castrado rastreado da Lis-
ta TRACES (UE) e da Lista geral, durante o pe-
ríodo de setembro de 2008 a maio de 2009, em
real - Brasil, 2009.

Percebe-se que ao longo dos nove meses ocorreu
uma grande variação no valor pago por arroba e, prin-
cipalmente, na diferença paga para o animal
rastreado abatido para a União Europeia. Foi obser-
vado um valor médio de R$ 10,73 por arroba para o
período estudado, isto é, R$ 192,96 por bovino ma-
cho, castrado e abatido com 18 arrobas. Tal variação
pode ser explicada devido à auditoria que foi realiza-
da pelo MAPA, acompanhada de autoridades da

União Europeia, bem como pelo decreto de embargo à
carne brasileira por parte da União Europeia, em 30
de janeiro de 2008. A União Européia foi pressionada
pelos produtores irlandeses que fizeram fortes cam-
panhas de interdição total da importação de carne
bovina brasileira e decidiu restringir o número de fa-
zendas habilitadas para exportação ao bloco euro-
peu, alegando que o Brasil não utilizava sistemas
apropriados de identificação e marcação do rebanho,
o que dificultava o rastreamento de embarques e não
garantindo que a procedência da carne bovina era
realmente de uma zona considerava livre de febre
aftosa (OLIVEIRA, 2011).

Das 85.000 propriedades cadastradas no antigo
SISBOV (Sistema Brasileiro de Identificação e
Certificação de Origem Bovina e Bubalina), que foi
revogado em 14 de julho de 2006, somente 8.000 ade-
riram ao novo SISBOV (Serviço de Rastreabilidade da
Cadeia Produtiva de Bovinos e Bubalinos).  Dessas
8.000, apenas 2.681 ERAS foram selecionados para
auditoria. No entanto, a União Europeia informou ao
Brasil que selecionaria apenas 300 propriedades des-
sa primeira lista. Dessas propriedades, apenas 106
atenderam às exigências de certificação e
rastreabilidade, sendo autorizadas inicialmente a
exportar carne bovina in natura. Em 27 de fevereiro de
2008 as exportações para esse bloco econômico foram
retomadas. A Lista TRACES cresceu à medida que
novas auditorias foram realizadas. Em março de 2010,
1.899 propriedades estavam inscritas na Lista TRA-
CES (FOOD SAFETY, 2010). Assim, o Brasil recupe-
rou um pouco suas exportações e, em 2010, as negoci-
ações com o bloco europeu foram responsáveis por
10,18% das vendas de carne in natura do Brasil ao
exterior, mantendo-se longe dos valores alcançados
em 2006 e 2007.

Os frigoríficos pagaram valores diferenciados para
os produtores por arroba de carne rastreada e essa
variação foi devido à disponibilidade de animais para
abate visando à exportação. Tal fato se justifica, pois
a União Europeia é um dos principais destinos da
carne mato-grossense. Em 2009, o valor médio do qui-
lo da carne exportada pelo Brasil foi de US$ 2,35, en-
quanto isso o valor da carne embarcada para o bloco
foi de US$ 3,36, valor 43,6% acima da média de mer-
cado (BRASIL, 2013).

Diante disso, a implantação do sistema de
rastreabilidade apresentou viabilidade econômica,
quando considerados os custos com a empresa
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certificadora (certificação e manutenção semestral) e
com os elementos de identificação, pois sendo o custo
operacional efetivo médio, sem considerar a mão de
obra, de R$ 4,34 por animal e o retorno (diferença
média observada no período avaliado) de R$ 192,96
por animal, a margem bruta obtida foi de R$ 188,62
(R$ 192,96 - R$ 4,34) por bovino macho, castrado, aba-
tido e exportado para a União Europeia. Tal valor foi
extremamente alto quando comparados aos encon-
trados na literatura (MENDES, 2006; LOPES e SANTOS,
2007, NICOLOSO et al., 2012).

LIMA et al. (2007) compararam os custos da
rastreabilidade com o ganho obtido com a venda dos
animais e concluíram que a aparente vantagem so-
mente era conseguida pelos produtores de bovinos
de corte que comercializavam animais no mercado de
boi gordo. Os autores observaram uma diferença paga
pelos frigoríficos de R$ 1,00 por arroba de boi
rastreado e constataram que apenas havia viabilida-
de para propriedade com mais de 17 animais
rastreados, quando eram abatidos com 18 arrobas.

Ao analisar a viabilidade econômica da implan-
tação de um sistema de rastreabilidade bovina em
propriedades rurais do estado de Minas Gerais (LOPES

et al., 2008), considerando o adicional pago pelos fri-
goríficos de R$ 1,00 a R$ 2,00 por arroba de animal
rastreado, constatou-se a viabilidade econômica para
propriedades com no mínimo 20 animais e oito ani-
mais, respectivamente.

As alterações nas legislações e, consequentemente,
nos procedimentos sempre trazem implicações para
a atividade, principalmente para os produtores ru-
rais que rastreiam seus animais. Em alguns momen-
tos, como a suspensão de importações de carne bovi-
na pela União Europeia, quando houve falta de pro-
duto (boi rastreado pronto para o abate), os preços
subiram estimulando a atividade, enquanto que, em
outros momentos de excesso de animais, houve redu-
ção ou eliminação do diferencial de preço, o que efeti-
vamente tem dificultado maiores avanços na organi-
zação da rastreabilidade bovina no país (MOTA, 2011).
Portanto, é fundamental para o Sistema um melhor
equilíbrio entre a oferta e demanda por animais
rastreados, bem como na distribuição da renda nos
diversos elos envolvidos.

Outro fato que merece ser mencionado é o signifi-
cativo crescimento dos confinamentos de bovinos por
parte dos frigoríficos, os quais são registrados como
estabelecimentos ERAS. Assim, em no máximo 90 dias

eles já dispõem de animais para serem abatidos, au-
mentando a oferta de bovinos rastreados e passando
a exercer um forte controle do mercado, reduzindo ou
até eliminando o diferencial de preço entre o boi
rastreado e o não rastreado. A consequência tem sido
a instabilidade do SISBOV nas épocas de
confinamentos.

É importante considerar ainda a posição geográfi-
ca de empresas frigoríficas autorizadas a exportar
carne "in natura" para a União Europeia, pois pode
ser um dos fatores estratégicos para auxiliar na de-
manda interna e externa. Dessa maneira, determina-
das empresas frigoríficas possuem um maior poder
de barganha pelo fato de ter matéria prima em abun-
dância, proximidade aos centros produtores de grãos
e às áreas portuárias, o que favorece não apenas o
escoamento da produção, mas também reduz o custo
com transporte, ditando um valor adicional a ser pago
por arroba.

CONCLUSÕES

Os métodos de identificação animal utilizados
pelas propriedades entrevistadas foram exclusiva-
mente brinco e botton.

As principais dificuldades apontadas para a im-
plantação da rastreabilidade são as mudanças fre-
quentes nas leis, a compreensão das leis e a escolha
da certificadora.

Os maiores entraves quanto ao SISBOV são a de-
mora excessiva das auditorias oficiais, a instabilida-
de no valor diferencial pago pelo animal rastreado, a
perda de elementos de identificação e a demora quan-
do da solicitação de reimpressão de brincos.

A importância atribuída à rastreabilidade foi as-
segurar  a credibilidade e agregar valor ao produto
brasileiro.

A implantação do sistema de rastreabilidade apre-
sentou indicadores econômicos atrativos e a variação
dos valores pagos aos pecuaristas por arroba de car-
ne rastreada foi devido à restrição da quantidade de
fazendas brasileiras habilitadas para exportação à
União Europeia, o que gerou redução da quantidade
de animais, aptos a exportação, para abate e elevou,
consequentemente, o valor da arroba de carne desti-
nada à exportação.
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